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Este trabalho tem por objetivo avaliar as possíveis relações que podem ser observadas 
entre a proporção de professores por estudantes (indicador de condições de oferta 
relacionado ao corpo docente) e o desempenho dos estudantes no Enem, utilizando os 
dados disponíveis relativos ao Censo da Educação Superior e ao Enem de 2015. A 
hipótese testada é a de que a proporção de professores por estudantes está diretamente 
relacionada ao desempenho para as escolas dentro de uma mesma faixa do indicador 
socioeconômico. Foram realizados testes de correlação e regressão entre as variáveis de 
interesse com dados de 925.090 estudantes e 499.089 professores vinculados a 14.945 
escolas que atingiram as condições para cálculo do Enem por Escola. Os achados 
corroboram as indicações da literatura, que também aponta para impactos positivos dos 
professores no desempenho discente, em variadas dimensões, confirmando a atuação do 
professor como fator contextual associado ao desempenho sobre o qual a escola possui 
autonomia de ação, ainda que os coeficientes de correlação encontrados tenham sido 
baixos. 




Educadores e pesquisadores há tempos sabem que os professores têm influência 
determinante nos resultados de aprendizagem dos estudantes. A qualidade, a formação, 
as condições de trabalho e até as características pessoais dos professores afetam a 
qualidade das aulas e, consequentemente, o processo formativo e o desempenho dos 
estudantes (SEIDEL e SHAVELSON, 2007). Essas relações, entretanto, são 
frequentemente difíceis de quantificar e compreender empiricamente. 
Um ponto que costuma dificultar as pesquisas nessa área é o fato de as 
características prévias do estudante, como condição socioeconômica, capital cultural, 
escolaridade dos pais ou formação anterior, em geral possuírem correlação com o 
aprendizado e o desempenho muito superior àquelas das demais variáveis explicativas, 
tornando-as menos visíveis (COLEMAN, 1966; SCHLESINGER e JENTSCH, 2016; 
KUNTER et al., 2013). Ademais, devido aos processos de contratação de professores 
tenderem a selecionar indivíduos com características semelhantes para uma mesma 
escola (formação, titulação, cursos de capacitação, experiência ou regime de trabalho), 
torna-se difícil identificar os efeitos específicos dos atributos dos docentes, dada a baixa 
variação dos valores das variáveis independentes (NILSEN e GUSTAFSSON, 2016). 
O desenvolvimento da psicometria e de outros métodos de análise quantitativa e 
a implementação, no Brasil e no exterior, de provas de avaliação em larga escala do 
desempenho de estudantes passaram a oferecer aos pesquisadores novas oportunidades 
para estudo das influências dos professores nos resultados de aprendizagem (SILVA, 
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2019). Destaca-se o uso da Teoria de Resposta ao Item em avaliações como o 
Programme for International Students Assessment (PISA), conduzido 
internacionalmente pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), e as provas do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb) ou 
do Exame Nacional de Avaliação do Ensino Médio (Enem), aplicadas no Brasil pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), que 
geram dados no nível do estudante e da escola, permitindo comparações entre os 
resultados de diferentes coortes, períodos e sistemas (estaduais ou nacionais).  
Essa pesquisa propõe justamente uma avaliação das possíveis relações entre o 
desempenho dos estudantes em um exame externo de larga escala e as condições de 
trabalho do professor. Em resumo, a ideia é utilizar o Brasil como laboratório 
educacional, de forma a contribuir com o entendimento dos efeitos do professor na 
formação dos estudantes. Nesse sentido, é preciso reconhecer os pontos a seguir: I – os 
sistemas educacionais estaduais brasileiros são complexos e possuem características 
diferentes, ainda que se fundamentem em uma Base Nacional Comum Curricular; II – o 
“efeito professor” pode ter intensidades variadas, a depender de outras variáveis, por 
exemplo, do nível socioeconômico dos estudantes; III – cada professor possui diferentes 
atributos que podem influenciar o processo formativo do estudante. Levando tais 
premissas em consideração, parece claro que nenhum estudo conseguiria investigar e 
avaliar sozinho tantas relações em contexto tão complexo, de modo que a contribuição 
desta pesquisa, que justifica sua realização e configura inclusive característica do 
próprio método científico, está na construção cumulativa do conhecimento.  
Pode-se dizer, portanto, que o objetivo deste estudo, contribuindo no esforço de 
análise supramencionado, é avaliar as possíveis relações que podem ser observadas 
entre a proporção de professores por estudantes (indicador de condições de oferta 
relacionado ao corpo docente) e o desempenho dos estudantes no Enem, utilizando os 
dados disponíveis relativos ao Censo da Educação Superior e ao Enem de 2015.  
A hipótese do trabalho é a de que a proporção de professores por estudantes está 
diretamente relacionada ao desempenho para as escolas dentro de uma mesma faixa do 
indicador socioeconômico. Em outras palavras, acredita-se que ao controlar os efeitos 
do nível socioeconômico no desempenho dos estudantes tornar-se-á possível identificar 
que uma proporção maior de professores por estudantes possibilitará, por um lado, 
maior atenção do docente a seus alunos e, por outro, contato dos estudantes com mais 
professores e, consequentemente, mais visões de mundo acerca do conteúdo trabalhado, 
de modo a afetar positivamente o aprendizado. 
Em nível mais detalhado, os objetivos específicos desse trabalho são: I – criar 
um indicador com a proporção de professores por estudantes matriculados no Ensino 
Médio nas escolas brasileiras; II – identificar o desempenho médio dos estudantes de 
cada escola na edição de 2015 do Enem; III – identificar o índice socioeconômico de 
cada escola, para o mesmo ano-base da edição do Exame, conforme calculado pelo 
Inep; e, IV – testar a correlação entre o indicador criado e o desempenho médio dos 
estudantes no Enem, agrupando as escolas por faixa do indicador socioeconômico. 
A escolha metodológica para o teste de correlação proposto é o uso do método 
estatístico, aplicado aos Microdados do Censo Escolar (para levantamento do número 
de professores e de matrículas vinculadas à 3ª série do Ensino Médio para cada escola 
brasileira em 2015 e posterior criação do indicador de proporção de professores por 
estudantes) e aos Microdados do Enem por Escola (para a identificação do desempenho 
médio no Enem e do índice socioeconômico de cada escola em 2015). Considerando-se 
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que a unidade de análise está focada no nível da escola, o código identificador para 
junção dos dados de diferentes bases será o código da escola no Censo Escolar. Embora 
todos os microdados necessários estejam disponíveis publicamente no portal do Inep, é 
importante destacar que a disponibilidade dos dados justifica o recorte temporal da 
pesquisa, visto que o Enem por escola deixou de ser calculado após 2015. As análises 
de dados, os testes de correlação, as regressões e os gráficos foram realizados pelo 
software Stata (Statistics/Data Analysis), versão 13.0.  
Para trilhar o percurso entre a discussão teórica, o levantamento das evidências, 
o teste dos dados e a apresentação dos resultados, este texto está dividido em seis 
seções, incluindo esta introdução. Na segunda seção, de cunho teórico, será apresentada 
a discussão da literatura especializada acerca do papel do professor na qualidade 
educacional e o impacto de outras condições de oferta, além das características dos 
professores. A terceira seção pretende contextualizar o cenário de atuação dos 
professores de ensino médio no Brasil, considerando-se as diferentes condições de 
formação e de trabalho, além de apresentar o exame aplicado para avaliar os estudantes 
desta etapa de ensino, o Enem, explorando os significados possíveis de seus resultados. 
A quarta seção está focada na criação do indicador definido no objetivo específico I, na 
análise e descrição dos dados e na identificação das variáveis de controle, em especial o 
nível socioeconômico. A quinta seção apresenta o modelo estatístico e os resultados das 
análises de correlação entre os dados, no formato definido pelo objetivo específico IV. 
Por fim, nas conclusões, são examinados os resultados do trabalho, resumidas as 
evidências encontradas, avaliadas as implicações dos resultados para a discussão teórica 
sobre o papel do professor na qualidade do ensino e no desempenho dos estudantes e 
destacadas algumas perguntas levantadas no decorrer do desenvolvimento deste 
trabalho que poderão servir para guiar futuras pesquisas. 
 
2 O CONCEITO DE QUALIDADE NA EDUCAÇÃO E O PAPEL DOS 
PROFESSORES 
A educação tem se constituído em um dos temas centrais de debates, pesquisas e 
políticas públicas no âmbito internacional e nacional. Mudanças na estrutura social, nos 
aspectos geopolíticos e econômicos, na organização do trabalho e na estruturação dos 
Estados nacionais posicionaram a educação no centro das discussões e da formulação de 
políticas para o desenvolvimento econômico e social (ROTHEN et al, 2014).  
Nesse contexto, governos, pesquisadores, mercado e comunidade acadêmica têm 
explicitado suas inquietações em torno do papel da educação na atualidade, dos modelos 
dos sistemas, dos currículos e dos resultados alcançados. No Brasil, são evidentes as 
inúmeras dificuldades que o sistema educacional enfrenta diante dos diversos 
condicionantes políticos, econômicos e sociais. Igualmente, há os desafios no interior 
das escolas quanto às missões de formar cidadãos integrais, e/ou produzir e socializar 
conhecimentos, e/ou desenvolver ações que possam atender a necessidades da sociedade 
e do mercado. 
Desde os anos de 1960 e 1970 já havia se intensificado o uso de soluções 
quantitativas para a educação, fato que acabou por impactar, em vários países, no 
aumento dos recursos gastos com educação, em mudanças na quantidade de anos de 
educação obrigatória, na diminuição da idade de ingresso na escola, entre outras 
consequências. Em decorrência desse movimento de expansão, nos anos 1980 
apareceram as primeiras iniciativas mais formais de aferição da qualidade da educação 
em sistemas nacionais, assunto que viraria prioritário nos Estados Unidos e na Europa 
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ainda naquela década (BERTOLIN, 2009). O desenrolar desse cenário, em conjunto às 
preocupações acerca da importância da educação para o desenvolvimento 
socioeconômico das populações, acabou por ampliar a importância da avaliação da 
qualidade dos sistemas e instituições educacionais.  
É justamente diante de todo esse cenário que se insere o desafio da avaliação da 
qualidade da educação. Em decorrência disso, a noção de qualidade explicita a 
polissemia de conceitos e a disputa acerca da relevância de fatores que possam 
objetivamente expressar a qualidade de cada escola ou sistema educacional. A 
diversificação dos modelos de escolas, de currículos, de docentes e de perfis dos 
estudantes desafia a busca de compreensão e a explicação sobre a qualidade da 
educação, tema que passou a integrar a agenda de distintos países (SEIFFERT, 2019). 
Em síntese, há o reconhecimento que um complexo conjunto de fatores internos e 
externos às escolas exige atenção rigorosa em relação à qualidade da formação dos 
estudantes. 
No Brasil, a avaliação de qualidade da educação tem importantes marcos em sua 
trajetória. Na Constituição Federal de 1988, o art. 208 apresenta a oferta de educação 
básica como dever do Estado (BRASIL, 1988), que precisa, segundo os artigos 3º e 4º 
da Lei nº 9.394/1996, ser efetivado mediante a garantia de padrão de qualidade. Para 
tanto, o Estado deve realizar a coleta, a análise e a disseminação de informações sobre a 
educação, e um processo nacional de avaliação do rendimento escolar, em colaboração 
com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da 
qualidade do ensino (BRASIL, 1996).  
 Das avaliações do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb) e 
do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), realizam-se importantes debates e 
pesquisas acerca dos indicadores de qualidade das escolas. Nessa direção, tem-se a 
exigência que os indicadores de qualidade desse sistema precisam prover uma melhor 
compreensão acerca dos estudantes, dos processos educativos que vivenciam no 
contexto escolar, dos benefícios que as escolas podem ofertar e dos resultados 
produzidos no que concerne ao processo formativo. 
Conforme argumentam Peixoto et al (2016, p. 732), nos debates e estudos sobre 
a qualidade da educação, é importante levar em conta que a disputa pelo conceito de 
qualidade “aporta benefícios à avaliação e potencializa o jogo de interesses [...] ao 
mesmo tempo em que revela sua polissemia e destaca a perspectiva regulatória no 
sistema educacional brasileiro”. Além disso, afirmam que as múltiplas concepções 
defendidas pelas diferentes arenas em disputa (a exemplo dos embates entre o setor 
público e o privado) estão refletidas nas revisões contínuas das regulamentações 
avaliativas. 
À parte de o desempenho dos estudantes nas avaliações externas (Saeb/Enem) 
constituírem um indicador oficial de qualidade das escolas do país, os processos 
formativos compõem tema relevante de investigações com o propósito de compreender 
seus efeitos no desenvolvimento do estudante, considerando como as condições de 
oferta podem modelar uma formação de qualidade.  
Em aproximação à literatura internacional, em específico à norte americana, já 
se percebe a preocupação de pesquisadores em tomar como foco de seus estudos o 
desempenho de estudantes (sucesso, realizações). Inúmeras indagações têm sido feitas 
para mapear e compreender os fatores internos e externos à vida escolar que concorrem 
positivamente para o desenvolvimento do estudante. 
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Estudiosos como KUH (2008) e PRIMI (2020), por exemplo, têm mobilizado a 
problematização acerca do papel e do impacto das experiências escolares nos estudantes 
a partir de indagações como: Quais condições institucionais e pedagógicas favorecem o 
êxito escolar? Como a educação afeta os estudantes? Que fatores estão em jogo no êxito 
do estudante? 
A pauta desse debate retoma o problema da polissemia do conceito de qualidade. 
A definição de qualidade educacional está, de fato, longe de poder ser considerada 
consensual, variando segundo as perspectivas de cada autor e as prioridades e focos de 
atenção de cada stakeholder ou organismo internacional da área, tratando-se de conceito 
indubitavelmente subjetivo. De acordo com Fazendeiro (2002), por exemplo, que segue 
uma abordagem de avaliação relacionada às dimensões de resultados e desempenhos do 
sistema, por um lado, e de relevância social, por outro, uma educação considerada de 
qualidade deve agrupar os componentes desejáveis e observáveis de equidade, 
relevância e eficiência. O primeiro componente diz respeito à igualdade de 
oportunidades de acesso e sucesso escolar, o segundo refere-se à qualidade dos 
resultados frente às expectativas socioeconômicas da sociedade e o terceiro se aproxima 
à ideia de excelência de gestão escolar. 
Em tentativa de agregar os esforços de vários pesquisadores em sua revisão de 
literatura, Bertolin (2007) sintetiza que a qualidade de um sistema de educação depende 
das seguintes propriedades:  
 
(i) „relevância‟ para o desenvolvimento das mais diversas áreas 
socioculturais e econômicas do país; (ii) „diversidade‟ para atender as 
mais diferentes demandas e necessidades de educação e formação; (iii) 
„equidade‟ de oportunidade para todas as pessoas das mais diversas 
regiões e classes sociais do país; (iv) „eficácia‟ na consecução de todas 
as funções básicas do [sistema educacional] e da formação integral dos 
indivíduos e da sociedade. (BERTOLIN, 2007, p.314).  
 
Mas outros autores preferem definições diferentes, como Cheng (1966, apud 
SAHNEY, BANWET e KARUNES, 2004, p. 148), que definiu qualidade educacional 
como as “características de um conjunto de elementos de entrada, processo e saída do 
sistema educacional que proporcionam serviços que satisfazem completamente 
estratégias dos atores internos e externos, contemplando suas expectativas implícitas e 
explícitas”. Destaca-se que essa é uma definição cuja operacionalização exige o uso de 
múltiplos indicadores (de entrada, processo e resultado). De modo semelhante, Estrada 
(1999, p. n/d) argumenta que a avaliação da qualidade em educação se “expressa como 
um juízo de valor sobre um atributo ou um conjunto de atributos acerca dos insumos [ou 
entradas], processos, resultados ou produtos educativos, ou das relações entre eles”.  
Algumas organizações internacionais, como a Unesco, a OCDE e a Comissão 
Europeia também têm realizado suas avaliações de desempenho dos sistemas nacionais 
de educação a partir do uso de conjuntos de indicadores, considerando aspectos de 
entrada e/ou recursos, processo e saídas e/ou resultados, como mostra a figura abaixo, 






Figura 1: Estrutura de indicadores utilizados pela OCDE no relatório Education at a Glance 
 
Fonte: OCDE (2020), p. 12. 
 
A orientação conceitual adotada pelo Laboratorio Latinoamericano de 
Evaluación de la Calidad de la Educación da Unesco (1997, p. 7), por exemplo, é que o 
significado da qualidade tem “estreita relação com o nível de sucesso dos objetivos 
educacionais, no marco dos programas oficiais de estudo, tomando em conta as 
variáveis de insumo e especialmente as de processo”. Isso significa que a qualidade da 
educação depende basicamente da “definição de um conjunto de variáveis que 
proporcione, em forma sistemática, um quadro confiável e válido do estado dos 
sistemas educativos, e que possa ser utilizado para colaborar na orientação de políticas e 
ações de aperfeiçoamento” (UNESCO, 1997, p.7). 
Em resumo, percebe-se que os indicadores de entrada estão em geral 
relacionados a características como gastos financeiros, recursos humanos (como 
quantidade e formação dos professores) e infraestrutura, inclusive tecnológica, 
disponíveis a determinado sistema de educação. Os indicadores de processo costumam 
relacionar-se ao contexto pedagógico e organizacional, partindo de variáveis como o 
número de horas de ensino, a utilização de tecnologias de informação, ou o salário e as 
condições de trabalho dos professores. Por fim, os indicadores de resultados estão 
relacionados ao desempenho dos estudantes em exames, às taxas de conclusão e fluxo, e 
aos impactos no desenvolvimento socioeconômico (ESTRADA, 1999; EUROPEAN 
COMISSION, 2001; OCDE, 2020; NAVARRA, 2004). 
Na linha do que propõem Kyriakides et. al (2009), Baumert et al. (2010) e  Kane 
e Cantrell (2010), como premissa da hipótese deste trabalho, considera-se o efeito 
professor (processo) como a variável mais importante no aprendizado dos estudantes 
(resultado). É claro que, considerando as diferenças entre os diversos sistemas 
educacionais analisados, incluindo a variação dos contextos culturais e dos valores 
educacionais, para além das características estruturais das escolas, é possível que os 
indicadores de efeito docente possam variar significativamente entre os diferentes 
estados brasileiros e níveis socioeconômicos das escolas. 
A literatura ainda destaca a existência de variáveis no nível dos estudantes que 
podem afetar o desempenho escolar. Gustafsson et al. (2013) e Hansen e Munk (2012), 
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por exemplo, argumentam que características dos estudantes, como gênero, 
pertencimento a grupos minoritários e o contexto familiar, como a escolaridade dos 
pais, estariam diretamente relacionadas aos resultados dos estudantes. 
Por sua vez, Goe (2007) apresenta um modelo explicativo para a compreensão 
dos principais mecanismos causais pelos quais o docente pode influenciar os resultados 
dos estudantes. No modelo, a qualidade do professor é definida por qualificações e 
características individuais (entrada), que influenciam a prática didática (processo) e os 
resultados dos estudantes (por exemplo, rendimento e motivação). Já Nilsen et al (2016) 
optam por operacionalizar o efeito professor pelas qualificações do docente, como 
formação (adequação e titulação), nível de experiência e participação em atividades de 
aperfeiçoamento profissional, assim como características individuais extraídas da 
aplicação de questionários (todas variáveis de entrada). 
Outro construto citado pela literatura e relacionado à presente discussão é o de 
“qualidade instrucional”, que reflete as características cognitivas e afetivas dos 
professores positivamente correlacionadas ao desempenho e ao rendimento dos 
estudantes, conforme citado, por exemplo, por Decristan et al. (2015), Fauth et al. 
(2014), Good et al. (2009), Hattie (2009), Klusmann et al. (2008), Seidel and Shavelson 
(2007) e Klime et al (2001). Klime et al (2001) operacionaliza esse construto a partir de 
um modelo que chama das “três dimensões globais da qualidade da sala de aula”, que 
incluem ativação cognitiva, ambiente de apoio e gestão da sala de aula (todas variáveis 
de processo), usando dados da aplicação do PISA (Programa Internacional de Avaliação 
de Alunos - Programme for International Student Assessment) e do TIMSS (Tendências 
em Estudo Internacional de Matemática e Ciência - Trends in International 
Mathematics and Science Study). 
No modelo de Klime et al (2001), a ativação cognitiva refere-se à habilidade dos 
professores de desafiar os estudantes cognitivamente, e compreende o uso de atividades 
nas quais os estudantes precisam avaliar, integrar e aplicar conhecimento no contexto de 
resolução de problemas. O ambiente de apoio é a dimensão que se refere às turmas nas 
quais os professores estão disponíveis para ajudas e atendimentos extras, quando 
necessário, onde há espaço para ouvir, respeito às opiniões e incentivo aos estudantes. 
Também favorecem o ambiente de apoio as práticas como aulas claras e compreensivas, 
objetivos de aprendizagem bem definidos, conexão entre tópicos recentes e antigos, e 
revisão e síntese de conteúdos trabalhados. Por fim, a gestão da sala de aula é 
importante porque inclui a habilidade dos professores em prevenir comportamentos 
erráticos ou perturbações pelos estudantes, de modo a criar um ambiente de trabalho 
positivo para maximizar o aprendizado.  
Parece restar claro que, independentemente do conceito definido para avaliar-se 
a qualidade de uma escola ou de um sistema educacional, há extensa fundamentação 
teórica que apoia a proposta deste trabalho de verificar a relação entre uma das 
características das condições de trabalho do professor, e também atributo da oferta do 
ensino, que é a proporção de professores por estudantes, ao desempenho discente em 
avaliações externa de larga escala, verificando a correlação entre elementos de processo 
e de resultado, de modo a contribuir com os debates e com as políticas públicas de 





3 O ENSINO MÉDIO NO BRASIL: CARACTERÍSTICAS GERAIS E 
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DOS ESTUDANTES 
O Ensino Médio é uma etapa decisiva na formação dos indivíduos. É ali que se 
consolidam os conhecimentos e competências básicas dos estudantes, que se preparam o 
ingresso na educação superior e no mercado de trabalho e que se alicerçam os 
fundamentos para o exercício integral da cidadania. É claro, portanto, que a formação 
adequada de todos os jovens na faixa etária dos 15 a 17 anos é essencial para o 
desenvolvimento socioeconômico do país. 
No Brasil, a obrigatoriedade de oferta desta etapa de ensino à população de 15 a 
17 anos tornou-se previsão constitucional desde 2009 pela Emenda Constitucional nº 
59, além de constar como meta específica do Plano Nacional de Educação (meta 3) 
(BRASIL, 2014). Entretanto, de acordo com o Anuário Brasileiro da Educação Básica 
de 2019 (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2019), embora 91,5% dos jovens de 15 a 17 
anos estejam na escola, há grave distorção idade-série, de modo que apenas 68,7% estão 
de fato no Ensino Médio e somente 63,6% dos jovens com 19 anos concluíram esta 
etapa de ensino em 2018, conforme demonstram as figuras abaixo: 
 
Figura 2: Percentual de jovens de 15 a 17 anos matriculados na escola, independentemente de ano/série 
(taxa de atendimento) 
 
Fonte: IBGE/Pnad Contínua. Elaboração: Todos Pela Educação (2019). 
 
Figura 3: Percentual de jovens de 15 a 17 anos matriculados na escola no ano/série correspondente à 
idade (taxa líquida de matrícula no Ensino Médio) 
 
Fonte: IBGE/Pnad Contínua. Elaboração: Todos Pela Educação (2019). 
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Além das preocupações com as taxas de matrícula e de conclusão, é também 
relevante considerar a qualidade desse ensino. O Plano Nacional de Educação definiu 
como indicador para este construto o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(Ideb) (BRASIL, 2014), calculado anualmente pelo Inep e, em resumo, composto pelos 
resultados dos estudantes nas provas de língua portuguesa e matemática do Saeb e por 
dados de fluxo escolar. A meta 7 estabelecida pelo PNE prevê alcançar um Ideb médio 
de 5,2 até 2024 embora o último resultado disponível no painel de monitoramento do 
PNE do Inep, referente a 2017, apresente resultado médio de 3,8. Por mais que o Ideb e 
as provas do Saeb possuam limites à sua utilização como referências de qualidade de 
ensino, eles ainda revelam resultados alarmantes, na medida em que mostram, por 
exemplo, “evidências de que, mesmo em áreas consideradas básicas, como leitura e 
resolução de problemas em matemática, os alunos que permanecem até o final do ensino 
médio estão apresentando níveis de aprendizagem distantes do esperado” (TARTUCE, 
2018). 
A título de ilustração do diagnóstico apresentado, podem-se observar os 
resultados do Painel Educacional Estadual (INEP, 2019). Para fins de exemplo, neste 
trabalho foram escolhidos os resultados de aprendizagem em Língua Portuguesa dos 
estudantes da 3ª série do Ensino Médio da rede do Distrito Federal nas provas do Saeb 
de 2019. A distribuição observada do percentual de estudantes por nível de proficiência 
foi a retratada abaixo: 
 
Figura 4: Distribuição Percentual dos estudantes por nível de proficiência - Língua Portuguesa - 3ª série  
do Ensino Médio, Distrito Federal, Saeb 2019 
 
Fonte: INEP (2019) 
 
A escala de Língua Portuguesa do ciclo do Saeb de 2019 para o Ensino Médio é 
composta de nove níveis, que variam de zero a oito. Para que cada um dos estudantes 
atinja o nível seguinte, que pressupõe o desenvolvimento de habilidades mais 
complexas, além de solidificar as habilidades já adquiridas no nível anterior, é 
necessário que adquira as habilidades descritas no nível seguinte. Cabe destacar que não 
é possível determinar o quanto cada nível da escala é melhor em relação a outro. Eles 
indicam apenas que os alunos situados em determinada faixa possuem habilidades 
diferentes do que aqueles situados em outra. O tamanho do desafio dos sistemas 
educacionais pode ser medido pelo percentual de alunos que devem transitar de um 
nível mais baixo da escala de proficiência para outro de nível mais elevado. 
Nesse sentido, é importante perceber que, segundo os dados apresentados, dos 
alunos do Distrito Federal que frequentam a 3ª série, as maiores proporções estão 
situadas nos níveis 4 (18,46%), 3 (18,41%), 0 (16,98%) e 2 (15,36%). O nível 0, que 
concentra estudante com notas abaixo de 225, chama atenção especial, visto que ainda 
não demonstram habilidades elementares que deveriam dominar. 
Percebe-se, ainda, que mais de 80% dos estudantes tiveram resultados entre os 
níveis 0 e 4 e, embora sejam concluintes da 3ª série do ensino médio, ainda não são 
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capazes de desenvolver habilidades como “identificar a informação principal em 
reportagens, [...] reconhecer a finalidade de propagandas, [...] diferenciar fato de opinião 
em resenhas”, alcançadas no nível 5; ou “reconhecer opiniões distintas sobre o mesmo 
tema, na comparação entre diferentes textos, [...] reconhecer o tema em contos e 
fragmentos de romances, [...] inferir informação e tema em reportagens, poemas, 
histórias em quadrinhos e tirinhas”, típicas do nível 6; ou ainda, “identificar a ideia 
central e o argumento em apresentações de livros, [...] reconhecer o efeito de sentido de 
recursos gráficos em artigos, [...] reconhecer a finalidade de reportagens, resenhas e 
artigos”, alcançadas apenas no nível 7 (INEP, 2019). Há, portanto, habilidades 
importantes esperadas de indivíduos com formação no ensino médio que grande parte 
dos estudantes do Distrito Federal não está desenvolvendo. 
O Censo Escolar de 2019 indicou o quantitativo de 7,5 milhões de matrículas no 
Ensino Médio, confirmando uma tendência de queda que já se evidenciava nos últimos 
anos, fato que o Inep (2019) atribui tanto à redução nos números de matrícula no Ensino 
Fundamental e consequente queda no ingresso no Ensino Médio, quanto à ligeira 
melhoria no fluxo no Ensino Médio, conforme indicado no gráfico abaixo: 
 
Figura 5: Número de matrículas no Ensino Médio (total, integrado e não-integrado à educação 
profissional) – Brasil, 2015 a 2019 
 
Fonte: INEP (2020). 
   
Em relação à dependência administrativa, destaca-se a forte participação da rede 
pública estadual, responsável por 83,9% das matrículas, seguida pela rede privada, com 
12,5%. Parte predominante das matrículas (95%) advém de escolas urbanas e parte 
significativa das matrículas na zona rural está vinculada à rede pública (96,3%). 
Segundo as sinopses estatísticas do Censo Escolar (INEP, 2019), a taxa de distorção 
idade‐série do ensino médio ainda foi elevada, atingindo 26,2%, sendo mais 
significativa na rede pública e na primeira série desta etapa.  
Em relação ao corpo docente, o censo escolar indicou a atuação de 507,9 mil 
professores no Ensino Médio em 2019, dos quais 96,8% têm nível superior completo, 




Figura 6: Escolaridade dos docentes do Ensino Médio – Brasil, 2015 a 2019 
 
Fonte: INEP (2020). 
 
Em relação à adequação da formação docente, destaca-se que os melhores 
resultados são observados para as disciplinas de língua portuguesa, educação física, 
biologia, matemática, geografia e história, e os piores para sociologia, física, filosofia, 
artes e línguas estrangeiras, como se pode observar na figura abaixo: 
 
Figura 7: Indicador de adequação da formação docente para o Ensino Médio segundo disciplina – Brasil, 
2019 
 




Esse universo descrito acima caracterizou a realidade de 28.860 escolas 
brasileiras em 2019. 
Como já afirmado, neste trabalho serão utilizados os resultados de estudantes no 
Enem para avaliar os objetivos educacionais das escolas brasileiras. O Enem foi criado 
em 1998, com o objetivo de avaliar o desempenho do estudante ao fim da escolaridade 
básica, e tem como objetivo aferir o domínio das competências e das habilidades 
esperadas ao final da educação básica, de acordo com a BNCC e as correspondentes 
diretrizes curriculares nacionais. No Exame, os estudantes são avaliados em relação às 
seguintes áreas de conhecimento e componentes curriculares: 
 
Quadro 1: Áreas de conhecimento e componentes curriculares do Enem 
Área de conhecimento Componentes Curriculares 
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias e 
Redação 
Língua Portuguesa, Literatura, Língua Estrangeira 
(Inglês ou Espanhol), Artes, Educação Física e 
Tecnologias da Informação e Comunicação 
Ciências Humanas e suas Tecnologias  História, Geografia, Filosofia e Sociologia 
Ciências da Natureza e suas Tecnologias  Química, Física e Biologia  
Matemática e suas Tecnologias Matemática 
Fonte: INEP (n/d). 
 
Os instrumentos do Enem são reconhecidos entre pesquisadores como capazes 
de avaliar efetivamente o desempenho dos estudantes do Ensino Médio (CASTRO e 
TIEZZI, 2005) e seus resultados auxiliam estudantes, pais, professores e gestores 
educacionais nas reflexões sobre o aprendizado dos estudantes no Ensino Médio e na 
definição de estratégias para a indução da qualidade da educação.  
Castro e Tiezzi (2005) ressaltam também o importante papel avaliativo do 
Exame, ainda que concordem com a ressalva de Machado e Lima (2014), para quem o 
Enem não avalia tecnicamente o ensino médio, mas apenas seus concluintes, visto que 
avalia o perfil de saída dos egressos “segundo uma estrutura de competências associadas 
aos conteúdos disciplinares, que se espera tenha sido incorporada pelo aluno, para fazer 
frente aos crescentes desafios da vida moderna” (CASTRO e TIEZZI, 2005, p.131).  
Há de se reconhecer, entretanto, que a participação no Enem é voluntária e que, 
sendo seus resultados utilizados como forma de seleção para ingresso na educação 
superior, o processo de preparação para a prova leva muitos dos estudantes a fazerem 
cursos pré-vestibulares, de modo que há um possível problema de validade em utilizar 
os resultados dos estudantes como resultados da escola. Por esses motivos, o Inep 
decidiu encerrar a divulgação dos resultados do Enem por escolas, sendo a última 
edição disponível a de 2015.  
Cotta (2001) discorda dos argumentos anteriores e acredita que o uso dos 
resultados da avaliação pode recair sobre o estudante, as instituições de ensino ou todo o 
sistema educacional. No nível do estudante, o significado está relacionado a um 
desempenho diante de um padrão previamente estabelecido, e permite a realização de 
inferências relativas aos conhecimentos, competências e habilidades adquiridos na 
escola. No nível da escola, seria possível aferir a qualidade dos serviços educacionais 
oferecidos. E no nível do sistema de educação, seria possível ter-se um retrato do 
desempenho do sistema de ensino como um todo. 
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Zanchettin (2018) acredita que a decisão pela suspensão do Enem por Escola é 
polêmica por limitar o acesso à informação e, potencialmente, comprometer as práticas 
de accountability escolar, “uma vez que o resultado por escola constitui fonte de dados 
relevante para o processo de avaliação da educação básica, além de já se encontrar [em 
2015] consolidado na consciência coletiva social como mecanismo de avaliação 
educacional, ainda que não o seja” (p. 972). O autor defende que um dos objetivos do 
Enem seria sim permitir a comparação dos desempenhos entre as escolas brasileiras, e 
chega a dizer que: 
Considerando a amplitude da difusão dos resultados do Enem por 
escola na sociedade, verifica-se que a não divulgação dos dados sinaliza 
retrocesso na política de transparência do setor público, uma vez que se 
trata de informações de interesse coletivo, cuja limitação pode vir a 
comprometer a avaliação das políticas públicas e representar, em tese, 
violação ao direito fundamental previsto no inciso XXXIII, artigo 5o, 
da Constituição Federal de 1988. (ZANCHETTIN, 2018, p. 974) 
 
Outros pesquisadores, como Travitzki (2013), reconhecem a importância do 
exame, mas sugerem que “a publicação do ranking do Enem pode não produzir os 
efeitos benéficos esperados, pois as escolas estariam sendo avaliadas por coisas sobre as 
quais têm pouco controle, o que desarticula toda a lógica do sistema de 
responsabilização” (TRAVITKI, 2013, p. 254). 
Outros autores argumentam em favor do uso dos resultados do Enem em nível 
que extrapole o indivíduo, em especial para o uso dos dados em pesquisas educacionais, 
como é o caso deste trabalho, mas questionam o uso de tais resultados para efeitos 
regulatórios, para alocação de recursos ou para ranqueamentos mercadológicos, como 
argumentam Bauer, Alavarse e Oliveira (2015). 
Por fim, vale ressaltar a existência de vasta discussão na literatura acerca de 
fatores associados aos resultados de desempenho dos estudantes para além do processo 
formativo previsto no currículo escolar. Figueiredo, Nogueira e Santana (2014), por 
exemplo, destacam o efeito das desigualdades socioeconômicas no desempenho dos 
estudantes, avaliando variáveis como renda familiar, escolaridade dos pais, rede da 
escola (pública ou privada), indicando que os resultados estão diretamente 
correlacionados ao nível socioeconômico. 
É nessa mesma direção que o presente trabalho busca compreender se diferentes 
características docentes podem influenciar o resultado de desempenho dos estudantes. 
Considerando a discussão acerca dos efeitos de atributos pessoais e de práticas 
pedagógicas sobre a qualidade da educação, conforme apresentado na seção anterior, 
propõe-se utilizar os dados do Enem por escola para identificar se escolas com maior 
proporção de professores por estudantes têm melhores resultados no Enem. 
 
4 A PROPORÇÃO DE PROFESSORES POR ESTUDANTES  
O indicador de proporção de professores por estudantes foi calculado a partir de 
duas bases de dados diferentes. Das planilhas com as informações sobre os docentes, 
encontradas nos Microdados do Censo Escolar de 2015, foram contabilizados os 
números de professores por escola. A primeira análise, de caráter exploratório, foi 
realizada sem filtros, considerando todos os indivíduos cadastrados como docentes, 
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independentemente da função exercida na escola (variável TP_TIPO_DOCENTE) ou da 
etapa de ensino da turma ao qual ele está vinculado (variável TP_ETAPA_ENSINO).  
Por um lado, essa alternativa traz a vantagem de incluir todos os professores da 
escola que, de alguma maneira, podem ter contribuído para que o estudante fosse 
exposto a uma variedade maior de práticas educativas, visões de mundo e oportunidades 
de crescimento. Percebeu-se, entretanto, que os números de professores ficariam 
superestimados na análise de correlação com os resultados no Enem de estudantes que 
podem ter cursado apenas o terceiro ano do ensino médio naquela instituição.  
Considerando, portanto, que a variável escolhida para aferir o desempenho dos 
estudantes é o resultado no Enem, decidiu-se filtrar as variáveis TP_TIPO_DOCENTE 
para o valor 1 – Docente (excluindo-se os tipos 2 - Auxiliar/Assistente Educacional, 3 - 
Profissional/Monitor de Atividade Complementar, 4 - Tradutor Intérprete de Libras, 5 - 
Docente Titular - coordenador de tutoria (de módulo ou disciplina) – EaD, e 6 - Docente 
Tutor - Auxiliar (de módulo ou disciplina) – EaD)  e TP_ETAPA_ENSINO para o valor 
27 - Ensino Médio - 3ª Série, excluindo-se as demais etapas, chegando-se aos valores 
abaixo, para 25.644 escolas brasileiras:  
 
Quadro 2: Docentes atuantes na 3ª série do Ensino Médio, segundo o Censo Escolar 2015 
Região Total de docentes registrados no 
Censo Escolar de 2015 
Docentes atuantes na 3ª 
série do Ensino Médio  
Centro-Oeste 915.093 68.799 
Nordeste 3082742 192.607 
Norte  1.142.894 78.439 
Sudeste 4.758.123  345.901 
Sul 1.828.821 121.265 
Brasil 11.727.673 807.011 
Fonte: elaboração própria, a partir dos Microdados do Censo Escolar de 2015. 
 
Os quantitativos foram então agrupados por escola, utilizando-se a variável 
CO_ENTIDADE, que representa o código da escola no Censo Escolar. 
Por sua vez, o número de matrículas foi extraído dos Microdados do Enem por 
Escola 2015, visto que tal base já apresenta, para cada escola, o número de estudantes 
matriculados no último ano do ensino médio e o número de participantes na edição do 
Enem do mesmo ano de referência. 
Como se trata de um indicador simples, o procedimento aplicado, após a união 
das duas bases usando como chave o código da escola, foi apenas a divisão do número 
de professores pelo número de estudantes matriculados. Os resultados foram calculados 
para 14.945 escolas brasileiras que possuíam professores declarados no Censo Escolar 
segundo os filtros escolhidos e que também possuíam resultados divulgados no Enem 
por Escola. Os resultados médios das escolas de cada estado brasileiro variaram 





Quadro 3: Valores médios do indicador de proporção de professores por estudantes, por estado brasileiro, 
2015. 






























Fonte: elaboração própria, a partir dos Microdados do Censo Escolar e do Enem por Escola de 2015. 
 
Percebe-se variação razoável, com o estado Amazonas (0,37) e Pernambuco 
(0,37) apresentando as menores proporções de professores, e Rio Grande do Sul (0,52) e 
Mato Grosso (0,53) as maiores. Os resultados também foram analisados a partir de sua 
relação com o indicador socioeconômico e com o tamanho da escola, dados já 
calculados pelo Inep e disponibilizados nos Microdados do Enem por Escola, e 
apresentaram os resultados abaixo: 
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Quadro 4: Proporção de professores por estudantes, por nível socioeconômico das escolas, 2015. 
INSE1 Proporção média 
professor/estudante 
Grupo 1 0,365137 
Grupo 2 0,395179 
Grupo 3 0,439083 
Grupo 4 0,457679 
Grupo 5 0,509431 
Grupo 6 0,549291 
Fonte: elaboração própria, a partir dos Microdados do Censo Escolar e do Enem por Escola de 2015. 
 
Quadro 5: Proporção de professores por estudantes, por porte da escola, 2015. 
Porte da escola Proporção média 
professor/estudante 
De 1 a 30 alunos 0,611502 
De 31 a 60 alunos 0,44532 
De 61 a 90 alunos 0,410101 
Maior que 90 
alunos 
0,367219 
Fonte: elaboração própria, a partir dos Microdados do Censo Escolar e do Enem por Escola de 2015. 
 
Da análise dos dados acima se percebe que escolas com melhor nível 
socioeconômico e menor porte já possuem maiores proporções médias de professores 
por estudante. Este fato levanta a preocupação de controle de tais variáveis na próxima 
seção, de modo a evitarem-se riscos metodológicos como o de multicolinearidade de 
variáveis independentes ou o de realização de inferências a partir de relações espúrias. 
 
5 ESTUDO DE CORRELAÇÃO ENTRE A PROPORÇÃO DE PROFESSORES 
POR ESTUDANTES E O DESEMPENHO MÉDIO DA ESCOLA NO ENEM 
Para estabelecer um modelo matemático capaz de prever o valor médio da 
variável dependente (desempenho no Enem), em função dos valores conhecidos de 
outras variáveis independentes (proporção de professores por estudantes, nível 
socioeconômico da escola ou porte da escola, por exemplo), optou-se por verificar a 
aderência dos dados por meio do coeficiente de correlação de Pearson, que mede a 
intensidade da relação de linearidade entre duas variáveis e pode assumir qualquer valor 
entre -1 e 1, de modo que, quanto mais próximo dos extremos, mais forte é a associação 
proposta. Por outro lado, quanto mais próximo de zero, menor é o nível de associação. 
Já os sinais + ou - apontam a direção da correlação, positiva ou negativa, 
respectivamente, de modo que, em uma correlação positiva, o aumento do valor de uma 
variável implica no aumento da outra, enquanto, em uma correlação negativa, o 
                                                             
1 O indicador de nível socioeconômico das escolas (Inse) calculado pelo Inep classifica as escolas em seis 
grupos, de forma que o Grupo 1 congrega aquelas com Inse médio mais baixo e o Grupo 6 com o mais 
alto (INEP, 2015). 
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acréscimo de uma implica na redução da outra. Para investigar as diferentes correlações 
entre as variáveis, a partir dos dados divulgados pelo Inep, optou-se por aplicar o 
método nos resultados obtidos pelas escolas brasileiras nos microdados do Enem por 
Escola de 2015. 
Inicialmente, foi necessário calcular uma nota média do Enem, visto que os 
microdados divulgados apresentam as notas de cada uma das cinco provas do exame 
(provas objetivas de matemática, língua portuguesa, ciências humanas e ciências da 
natureza, mais a prova de redação). Nesse esforço, optou-se por utilizar apenas as notas 
das quatro provas objetivas, que estão em uma mesma escala, fundamentada na teoria 
da resposta ao item, sendo inclusive comparáveis entre diferentes edições do Enem. 
Assim, criou-se a variável MEDIA_ENEM para indicar a média dos resultados de todos 
os estudantes de uma determinada escola nas quatro provas objetivas do exame. 
Esclarece-se ainda que as representações gráficas apresentadas a seguir foram 
geradas a partir de regressões estimadas pelo método dos mínimos quadrados 
ordinários. 
As análises de correlação e as regressões realizadas tiveram como foco inicial a 
compreensão do nível de impacto da proporção de professores por estudantes nas notas 
médias do Enem. Optou-se, entretanto, por incluir no mesmo teste outras duas possíveis 
variáveis explicativas disponíveis nos microdados do Enem por Escola que poderiam 
iluminar a compreensão de diferentes fatores associados ao desempenho, auxiliando 
inclusive no controle das demais condições para análise do comportamento da variável 
de interesse principal deste trabalho: o nível socioeconômico e o porte da escola. 
A correlação entre a proporção de professores por estudantes e nota média no 
Enem 2015 gerou um coeficiente R de apenas 0,2471, com coeficiente de determinação 
R2 de 0,0611 e coeficiente estimado de impacto de 62,47566. Em outras palavras, o 
aumento de 1 na proporção de professores por estudantes geraria um impacto de cerca 
de 62 pontos nas médias do Enem dos estudantes de determinada escola, conforme 
gráfico abaixo. Considerando a escala do Enem, no entanto, há de se reconhecer que o 
aumento nas médias de desempenho exigiria um esforço bastante elevado de 
contratação de docentes capacitados, afinal, o aumento de 1 na proporção de professores 
















Figura 8. Gráfico de correlação entre o indicador de proporção de professores por estudantes e nota média 
no Enem 2015  
 
Fonte: elaboração própria. 
 
Por sua vez, a correlação entre o grupo socioeconômico da escola e nota média 
no Enem 2015 gerou um coeficiente R de 0,7890, com coeficiente de determinação R2 
de 0,6226 e coeficiente estimado de impacto de 29,24103. Infere-se, portanto, que a 
correlação é bem maior que a anterior, com o aumento de 1 grupo socioeconômico 
gerando um impacto de cerca de 29 pontos nas médias do Enem dos estudantes de 
determinada escola, conforme gráfico abaixo. 
 
Figura 9: Gráfico de correlação entre grupo socioeconômico da escola e nota média no Enem 2015 
 





























Finalmente, a correlação entre o porte da escola e nota média no Enem 2015 
gerou um coeficiente R negativo de baixo valor, de -0,1937, com coeficiente de 
determinação R2 de 0,0375 e coeficiente estimado de impacto de -0,1115039. A 
conclusão possível é que as variáveis estão inversamente correlacionadas, pois quanto 
maior o porte da escola, menor o desempenho médio no Enem, embora impacto do 
porte da escola seja muito baixo, conforme gráfico abaixo. 
 
Figura 10: Gráfico de correlação entre porte da escola e nota média no Enem 2015  
 
Fonte: elaboração própria. 
 
Os testes de correlação entre a proporção de professores por estudantes e as 
notas médias do Enem segregados por grupo socioeconômico resultaram em índices 
predominantemente positivos, mas sem grande significância estatística (0,1976 para o 
grupo 1; 0,1386 para o grupo 2; 0,1122 para o grupo 3; 0,0948 para o grupo 4; 0,0966 
para o grupo 5; e -0,0051 para o grupo 6).  
Resultados semelhantes foram obtidos quando os testes de correlação entre a 
proporção de professores por estudantes e as notas médias do Enem foram segregados 
por porte da escola: índices predominantemente positivos, mas sem grande significância 
estatística (0,2314 para escolas com 1 a 30 matrículas na 3ª série do Ensino Médio; 
0,0732 para escolas com 31 a 60 matrículas; 0,1615 para escolas com 61 a 90 
matrículas; e 0,1873 para escolas com mais de 90 matrículas). 
Uma explicação possível para esses resultados, como previamente indicado, 
pode estar no fato de as escolas com maior índice socioeconômico e menor porte já 
possuírem maior proporção de professores por estudantes, conforme indicado nos 
quadros 4 e 5. A literatura também reconhece que as características prévias do estudante 
em geral possuem correlação com o aprendizado e o desempenho muito superiores 
àquelas das demais variáveis explicativas, tornando-as menos visíveis. 
Agrupando as três variáveis independentes em uma regressão linear múltipla, 
foram obtidos os coeficientes de 28,7407 para o grupo socioeconômico, 14,15439 para a 
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um constante de 401,8539 e coeficiente de determinação de 0,6255. Esses resultados 
reforçam a inferência anterior de que o índice socioeconômico é a variável mais 
influente, dentre as testadas, na determinação das notas médias no Enem. Na prática, os 
resultados da regressão múltipla sugerem que o aumento de um grupo socioeconômico 
provocaria um aumento de 28,7407 pontos nas médias do Enem, ou que o aumento de 1 
na proporção de professores por estudantes, aumentaria as notas médias do Enem 
daquela escola em 14,15439 pontos, enquanto o número de matrículas parece ter 
impacto quase nulo. 
 
6. CONCLUSÃO  
O problema de pesquisa apresentado neste trabalho envolveu a investigação de 
relações de causalidade ou, em outras palavras, explicações, relacionadas ao corpo 
docente, para desempenhos melhores ou piores no Exame Nacional do Ensino Médio. 
Os dados analisados demonstraram que as duas variáveis de interesse estão de fato 
positivamente correlacionadas, de modo que, quanto maior a proporção de professores 
por estudantes, melhores os desempenhos médios da escola no Enem.  
Os achados corroboram as indicações da literatura, que também aponta para 
impactos positivos dos professores no desempenho discente, em variadas dimensões. Há 
de se reconhecer, entretanto, que os coeficientes de correlação encontrados foram muito 
baixos. Ademais, ainda que a proporção de professores por estudantes constitua um 
fator contextual associado ao desempenho sobre o qual a escola possui autonomia de 
ação, o aumento de 1 neste indicador que assumiu valor médio de apenas 0,46 no Brasil, 
considerando os dados de 2015 analisados, implicaria na contratação de dezenas ou 
centenas de professores por escola, a depender do número de matrículas, fato 
economicamente inviável e pedagogicamente indesejável. 
Ressalta-se, ainda, que o nível socioeconômico das escolas mostrou-se capaz de 
predizer os resultados dos estudantes com muito mais força que a proporção de 
professores por estudantes. Na verdade, os dados disponíveis revelaram também que a 
análise de correlação segregada por grupo do indicador socioeconômico não permitiu o 
controle esperado, visto que acabou variando na mesma direção que a proporção de 
professores: escolas mais ricas já possuíam mais professores por estudantes.  
Como sugestão para pesquisas futuras, sugere-se, por exemplo, investigação dos 
desempenhos dos estudantes de estados mais pobres com maiores proporções de 
professores por estudantes e de estados mais ricos com menores proporções de 
professores por estudantes, forçando maior variação entre as duas variáveis. Também é 
possível analisar qualitativamente casos de escolas específicas se enquadrem em 
situações atípicas, para verificação de outras variáveis possivelmente associadas aos 
professores que estejam resultando em melhores desempenhos dos estudantes. Os 
resultados poderiam ser especialmente interessantes se conseguissem identificar os 
mecanismos causais que provocam os efeitos dos professores nos resultados dos 
estudantes, a exemplo os que foram assumidos mas não testados neste trabalho de que 
uma proporção maior de professores por estudantes possibilita, por um lado, maior 
atenção do docente a seus alunos e, por outro, contato dos estudantes com mais 
professores e, consequentemente, mais visões de mundo acerca do conteúdo trabalhado, 
de modo a afetar positivamente o aprendizado. 
Recomenda-se também que a análise de possíveis efeitos do corpo docente no 
desempenho dos estudantes sejam analisados a partir de outras avaliações externas de 
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larga escala, a exemplo das provas do Saeb, no caso do Brasil. Como levantado na seção 
3, há algumas incertezas quanto à utilização dos resultados de estudantes no Enem como 
representativos do processo formativo da escola onde concluíram o Ensino Médio. Nem 
todos os estudantes são submetidos ao Exame, cuja participação é de vontade e 
iniciativa do próprio estudante. Estudantes altamente motivados poderão buscar outros 
métodos que aumentem seus resultados, como cursinhos pré-vestibulares ou outras 
iniciativas para além do que é ofertado em sua escola. Estudantes pouco motivados 
podem nem participar. De qualquer maneira, a análise dos resultados do Enem de 
925.090 estudantes vinculados a 14.945 escolas configuram amostra significativa, cujas 
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